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RESUMO 

Os limites materiais ao poder de reforma constitucional constituem tema que assume 
especial relevo na ordem constitucional vigente, em virtude do caráter analítico da 
Constituição Federal de 1988 e do extenso rol de cláusulas pétreas nela contido. Tal 
característica pode potencializar os efeitos de uma crise institucional, se não for possível 
oferecer alternativas jurídico-políticas que impeçam a ruptura da ordem constitucional. 
Verificar a possibilidade de alteração das cláusulas pétreas pode contribuir para aprofundar o 
debate teórico e pragmático sobre o papel que os limites materiais ao poder de revisão 
constitucional efetivamente exercem como garantia do texto, bem como para evitar que a 
Constituição fique dissociada da realidade constitucional e acabe por acarretar sua própria 
superação por meios revolucionários. Nesse contexto, a presente dissertação tem por objeto a 
análise das cláusulas pétreas em sua relação com o direito constitucional no Estado 
contemporâneo. Após situar a controvérsia doutrinária a respeito do tema, será desenvolvida a 
análise das várias questões relacionadas ao poder constituinte, buscando-se examinar 
especialmente a concepção de poder constituinte difuso e os limites a que o próprio poder 
constituinte originário se sujeita. A natureza jurídica e a tipologia das cláusulas pétreas 
também serão objeto de atenção, de modo a se concluir sobre a melhor forma de sua 
materialização no texto constitucional (como regras ou como princípios jurídicos), bem como 
sobre os diferentes tipos de limites materiais que podem ser identificados na Constituição 
Federal de 1988. Será feita também a análise da questão da estabilidade constitucional, a 
partir do reconhecimento de um princípio imanente de preservação da Constituição. Buscar-
se-á fazer um exame comparado, analisando a forma como outros países trataram dos limites 
materiais em suas constituições, como as próprias constituições brasileiras anteriores 
disciplinavam a questão e se na história podem ser encontrados alguns exemplos de superação 
dos limites materiais sem a necessidade de revolução. Será feito também um breve excurso 
para o campo da teoria política, invocando algumas contribuições teóricas de John Rawls e 
Jürgen Habermas, para verificar a possibilidade de modificação das cláusulas pétreas. Por 
fim, será examinada concretamente a possibilidade de alteração das cláusulas pétreas na 
ordem constitucional brasileira, atentando-se especialmente para os mecanismos e 
procedimentos mediante os quais a modificação poderia se dar, os limites que mesmo nesse 
caso deveriam ser observados e o controle de constitucionalidade das mudanças porventura 
implementadas. 

 
PALAVRAS-CHAVE: cláusulas pétreas – possibilidade jurídica de modificação – poder 
constituinte difuso – mecanismos e procedimentos – limites absolutos – controle de 
constitucionalidade das alterações. 



 

ABSTRACT 

 The material limits of the power of constitutional alteration is a matter with a 
particular importance in the current constitutional order, because of the analytical character of 
the 1988 Federal Constitution and the extensive list of immutable rule clauses contained 
therein. This feature can increase the effects of an institutional crisis, if unable to offer legal 
and political alternatives that prevents the breakdown of constitutional order. Verifying the 
possibility of amendment of immutable rule clauses can help to develop the theoretical and 
pragmatic debate about the role that material limits perform to the constitutional revision 
effectively as a guarantee of the text, and also avoid the constitution to be separated from the 
constitutional reality and lead to anything beyond itself by revolutionary way. In this context, 
the present dissertation aims to examine the immutable rule clauses in their relationship with 
the constitutional law in the modern state. After placing this doctrinal controversy, an analysis 
of the various issues related to the constituent power will be developed, seeking to examine in 
particular the conception of the diffuse constituent power and the limits that the original 
constituent power even face itself.  The legal nature and typology of immutable rule clauses 
are also an object of attention in order to conclude the best way about the materialization in 
the constitutional text (such as rules or principles), as well as the different types of materials 
limits that can be identified in the Federal Constitution of 1988. The issue of constitutional 
stability will be also examined, from the recognition of an immanent principle of preserving 
the constitution. The goal is to make a comparative analysis, examining how other countries 
have dealt with the material limits in their constitutions as well as their own early Brazilian 
constitutions used to discipline the question and if it can be find in history some instances that 
exceeded the materials limits without revolution. A brief tour to the field of political theory 
will be also made, relying on some theoretical contributions of John Rawls and Jürgen 
Habermas to verify the possibility of modification of immutable rule clauses. Finally, the 
possibility of amendment of immutable rule clauses in Brazilian constitutional order will be 
specifically examined, observing in particular the mechanisms and procedures by which the 
modification could be given, the limits that even in this case should be observed and the 
judicial review of the changes perhaps implemented.  
 
 
KEY-WORDS: immutable rule clauses – legally possible implementation – diffuse 
constituent power – mechanisms and procedures – absolute limits – judicial review of 
amendments. 
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